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PARECER JURIDICO

Tomada de Preços no 003/2023
Processo no 10212023
Tipo: Menor Preço Global

OBJEÍO: Licitação na modalidade Tomada de Preços no.

003/2023, para a contratação de empresa para a
prestação de serviços de Engenharia para a Pavimentação
em Bloquetes com Drenagem Pluvial das Ruas João
Teodoro da Silva e Lindoro Alves, localizadas no Baino
Portal do Sol l, no município de Augustinópolis/To.

Trata-se de parecer inicial acerca da regularidade na confecçáo do

edital e aviso de licitação no processo licitatório na modalidade Tomada de Preço no

00312023, do tipo menor preço global, visando a contratação de empresa para a

prestação de serviços de Engenharia para a Pavimentação em Bloquetes com

Drenagem Pluvial das Ruas João Teodoro da Silva e Lindoro Alves, localizadas no

Bairro Portal do Sol l, no município de Augustinópolis/TO.

O processo encontra-se devidamente autuado, com a espêcificação

das respectivas dotações orçamentárias que suportarão os encargos advindos da

futura contratação a ser efetivada pela Administração pública.

Consta ainda solicitação de parecer a esta Assessoria Jurídica acerca

da regularidade, até o momento, do processo licitatório em tela e para a análise prévia

dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo

único, da Lei n" 8.666/93.

E o relatório. Passo a opinar

lnicialmente, é importante consignar que este parecer tem o escopo

de assistir a Administração no controle interno da legalidade dos atos administrativos

praticados na fase preparatória da licitação.

A licitação é a regra geral para a contratação de obras, compras,

alienações e serviços perante a Administraçáo Pública.
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O objetivo da licitação é assegurar a igualdade de condições a todos

os concorrentes, conforme preceitua a Constituição Federal de 1988 no seu art. 37,

inciso XXl, bem como garantir a melhor contratação à Administração Pública.

Desta forma, as contrataçÕes da Administração Pública são

precedidas, necessariamente, da realização de procedimento licitatório em algumas

das modalidades previstas na Lei de Licitações, obedecendo aos limites inerentes a

cada modalidade previstos no art. 23 da Lei 8.666/93, exceto nos casos legalmente

previstos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Nesse diapasão, a lei acima especificada estabelece no parágrafo

único do seu ârt. 38 que "as minutas de editais de licitação, bem como as dos

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e

aprovadas por assessorÍa jurídica da Administração".

Desta feita, em atendimento ao comando legal acima, verifica-se da

análise do procedimento em tela que o referido se iniciou pela requisição do Secretário

Municipal competente, estando devidamente autuado, contendo manifestaçâo do

secretário de finanças informando a disponibilidade financeira para suportar a futura

contrataçáo, bem como o decreto de nomeação da Comissão Permanente de

Licitação.

E importante frisar que o exame prévio do edital tem índole jurídico-

formal e consiste, via de regra, em verificar nos autos, no estado em que se encontra

o procedimento licitatôrio, é de se entender que a presente MINUTA satisfaz, de forma

geral, os requisitos do art.40, caput, da Lei no 8.666/1993, que assim dispôe:

qft. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série
anual, o nome da repaftição interessada e de seu setor, a modalidade,
o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da
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Consta, ainda, nos autos a minuta do Edital da Tomada de Preços,

com seus respectivos anexos, inclusive planilhas, devidamente em ordem, bem como

a minuta do futuro contrato a ser firmado pelo vencedor do certame licitatório.
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documentaçáo e proposta, bem como para início da abeftura dos
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licÍtação, em descrição sucinta e clara;
ll - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos
instrumentos, como previsto no aft. 64 desta Lei, para execução do
contrato e para entrega do objeto da licitação;
lll - sanções para o caso de inadimplemento;
lV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital
de licitação e o local onde possa ser examrnado e adquirido;
Vl - condições para pafticipação na licitação, em conformidade com os
aÍÍs. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
Vll - critério para julgamento, com disposições c/aras e parâmetros
objetivos;
Vlll - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação
à distância em que serão fornecidos elementos, informações e
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento
das obrigações necessár,as ao cumprimento de seu objeto;
lX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras
e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme
o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de
preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação
a preços de referência, ressalvado o disposÍo nos parágrafos 10 e
? do art. 48;
Xl - critérío de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo
de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais,
desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do
orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento
de cada parcela;
Xlll - limites para pagamento de instalação e mobilização para
execução de obras ou servços gue serão obrigatoriamente preyisÍos
em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;
XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a paftir da
data final do período de adimplemento de cada parcela;
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade
com a disponibilidade de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde
a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data
do efetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais aÍrasos, e
descorÍos, por eventuais antecipações de pagamentos;
e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e noffnas para os recr.rrsos prevrstos nesta Lei;
Wl - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVll - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

lmportante constar que no tocante às formalidades do edital, e ao

elenco de anexos, versa a lei:

§ 1a O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as
folhas e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no
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processo de licitaçáo, e dele extraindo'se cóp,as integrais ou
resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos ,nleressados.

§ 2 Constituem anexos do edital, dele fazendo paie integrante:
l- o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas paáes,
desenf,os, especificaçõe s e outros com plementos;
ll - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços
unitáios;
lll - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o
licitante vencedor;
lV - as especificações complementares e as normas de execução
peftinentes à licitação.
§ 3P Para efeito do disposÍo nesta Lei, considera-se como
adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, a
realizaÇão da obra, a entrega do bem ou de parcela desÍes, bem como
qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a
emrssão de documento de cobrança.
§ 4q Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas
com prazo de entrega até trinta dias da data prevista para
apresentação da proposta, poderão ser dlspensadas:
I - o disposto no ínciso Xl deste aftigo;
ll - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV
deste aftigo, correspondente ao período compreendido entre as datas
do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não
superior a quinze dias.

Neste ponto, observa-se que minuta do edital atende aos requisitos

delineados.

Já no que diz respeito à minuta contratual, incumbe ao parecerista

pesquisar a conformidade dos seguintes itens dos arts. 54 e, mormente, 5b, da Lei no

8.666/93, que assim dispõe:

Att.55. São cláusulas ,êcessáràs em todo contrato as que
estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
ll - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
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Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, apticando-
se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e
as dr'sposlções de direito privado.

§ 1e Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as
condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam
os dire,tos, obrigações e responsabilidades das paftes, em
conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se
vinculam.

§ 2 Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de
licitação devem atender aos ,ermos do ato que os autorizou e da
respectiva proposta.
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Caso a municipalidade vise promover certame para contratação

exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor

individual é importante consignar a respeito do tratamento diferenciado constante na

Lei Complementar no 12312006:

ArÍ. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta,
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser
concedido tratamento díferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo
à inovação tecnológica.

Quanto à modalidade, a Tomada de Preços poderá ser utilizada para

a contrataçâo do objeto ora mencionado.

O § 20 do art.22, da Lei Federal no. 8.666, de 2í de iunho de í993,

assim preleciona:

ô
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periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização

monetáia entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;
lV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de

entrega, de obsevação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito peto qual conerá a despesa, com a indicação da

classificação funcional programática e da categoia econômica;

Vt - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

quando exigidas;
Vlt - os direitos e as responsab ilidades das paíÍês, as penalidades

cabíveis e os valores das multas;

Y/// - os casos de rescisão;
lX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de

rêscisão administrativa prevista no aft. 77 desta Lei;

X - as condições de impoftação, a data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;
Xl - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou

a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
Xll - a legislação aplicável à execuçào do contrato e especialmente
aos casos omissos;
Xlll - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
Íodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condlções
exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data do
recebimento das proposÍas, obseNada a necessária qualificação.

Por sua vez, o art. 23, inciso l, alínea "b", assim preleciona

AtÍ. 2s [...]
I - para obras e servrços de engenharia:

t.. l
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
mil reais).

Dessa forma, pode-se concluir que ate o momento atual, todos os

requisitos da Lei Geral de LicitaçÕes foram devidamente atendidos. Portanto, esta

assessoria jurídica emite um parecer favorável à continuidade do procedimento

licitatório em questão, salvo melhor juízo.

É o parecer. A origem para superior apreciação

Augustinópolis lT O, 26 de setembro de 2023.

MAUR|CIO CORDENONZI
oAB/TO N" 2.2238

NATANAE

ODEAN DA SILVA LIMA QUEIROZ
oAB/TO 8.679
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